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SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS  
 

EDITAL Nº 006/2023  
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2023 
 

TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

 

 

 

O Prefeito Municipal de Lindolfo Collor-RS, Gaspar Behne, no uso de suas 

atribuições legais e  em conformidade com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 

e suas alterações, bem como a Lei complementar 123/2006, torna público, para o 

conhecimento dos interessados, que às 09h00 do dia 01 de Fevereiro de 2023, 

na sala de Licitações junto ao prédio da Prefeitura Municipal de Lindolfo Collor, 

situada na Av. Capivara, 1314, Centro de Lindolfo Collor, a Comissão Permanente 

de Licitações - CPL, nomeada pela Portaria nº 220/2022, se reunirá com a 

finalidade de receber propostas para a contratação de empresa, conforme item 1 

deste edital. 

 

 

Poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto ora licitado, 

cadastradas no Município de Lindolfo Collor, ou que apresentarem toda a 

documentação para o cadastro até o terceiro dia útil anterior ao fixado para o 

recebimento das propostas. 
 

 

 

Observação: O edital e seus anexos estão disponíveis no mural da Prefeitura, 

localizada na Av. Capivara, nº 1314, Centro – Lindolfo Collor/RS, assim como no 

site oficial do Município: www.lindolfocollor.rs.gov.br. O horário de atendimento na 

Prefeitura Municipal é das 8h00 às 12h00 (de segunda à sexta-feira), 13h às 18h 

(segunda à quinta-feira), exceto em feriados. 
 

 

1 – OBJETO 

Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada 

para reforma e execução de PPCI do Ginásio de Esportes Helbert Oscar 

Enzweiler em Lindolfo Collor. 
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2 – VIGÊNCIA 

2.1 - O prazo de vigência do contrato é de 60 (sessenta) dias, contado da data de 

Ordem de Início que será expedida pelo setor de Projetos, podendo ser 

prorrogado caso haja interesse/necessidade da Administração Municipal e 

conforme a Lei nº. 8.666/93. 

 

3. DO CADASTRO 

3.1 - Para efeitos de cadastramento, os interessados deverão apresentar, até o 

terceiro dia útil anterior ao da abertura das propostas, os documentos dos Itens 

3.1.1, 3.1.2, 3.1.3, 3.1.5 e 3.1.6: 

 

3.1.1 – Declaração de cumprimento do Art. 7º da CF, conforme modelo Anexo I 

deste edital;  

 

3.1.2 – Habilitação jurídica: 

a) Registro comercial (no caso de empresa individual), ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (no caso de 

sociedades comerciais), acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores (no caso de Sociedades por ações), inscrição do 

ato constitutivo, acompanhada de prova de diretoria em exercício (no 

caso de sociedades civis); 

b) Cédula de identidade ou documento que a lei confere idêntica força do 

representante legal da empresa; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira de 

funcionamento no País, e o ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

 

3.1.3 – Regularidade fiscal: 

a) Comprovante de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica 

(CNPJ); 
 

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei; 
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b) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS); 
 

c) Prova de Regularidade com as Fazendas Municipal (do domicílio ou 

sede do licitante), Estadual e Federal; 
 

d) Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho, através da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT; 
 

e) Para fins de comprovação da condição de ME ou EPP, a empresa 

deverá necessariamente apresentar o que segue abaixo: 
 

e.1) Declaração de seu contador quanto ao enquadramento na situação de 

microempresa ou empresa de Pequeno Porte, conforme Lei Complementar 

123/2006, com firma reconhecida em cartório pelo contador e do sócio 

administrador da proponente; 

 

3.1.4 – Qualificação técnica: 

a) Comprovação de boa execução, através de no mínimo 01 (um) Atestado 
de Capacidade Técnica que comprove: a execução de obras que 
contenham construção e ou reforma de prédios em geral, assim 
como, que possuam execução de rede de hidrante, conjunto moto-
bomba, reserva técnica de incêndio e demais serviços 
complementares referentes ao sistema de proteção contra 
incêndio, nome da empresa e/ou de seu Responsável Técnico, emitido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado 
na entidade profissional competente (CREA ou CAU).  

b) Prova documentada do responsável técnico do licitante indicando cargo 
e/ou função compatível com a obra, através de: cópia da carteira de 
trabalho assinada do quadro de funcionários ou cópia do contrato de 
trabalho ou do contrato social. 

c) Certidão de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, 
com prazo de validade em vigor. 

d) Certidão de registro do responsável, ligado ao objeto da presente 
Licitação, no CREA ou CAU, sendo que os certificados expedidos por 
Conselhos de outras regiões, cuja circunscrição não seja do Rio Grande 
do Sul, deverão receber o visto do CREA-RS (Resolução nº 266/97, art. 
4º, CONFEA) ou CAU-RS. 
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e) Declaração de visita técnica ao local da obra assinada pelo proprietário 
da proponente(ou de seu representante legal) bem como pelo 
responsável técnico. 

OBS: O responsável técnico pela execução da obra em questão deverá 
ser o mesmo que assinou a declaração de visita técnica. 

f) Deverá ser apresentada, após a assinatura do Contrato e antes do 
recebimento da Ordem de Início dos serviços, ART ou RRT 
devidamente quitada e assinada pelo responsável técnico. 

 
3.1.5 – Qualificação econômico-financeira: 

a) Certidão Negativa de FALÊNCIA E CONCORDATA, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não 

superior a trinta dias. 
 

 

3.1.5.1 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, com a indicação do n.º do Livro Diário, 
número de registro na Junta Comercial e numeração das folhas onde se 
encontram os lançamentos que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
cujos índices mínimos aceitáveis serão apurados pela aplicação da seguinte 
fórmula: 
 - Índice de liquidez corrente (LC):    LC= (AC/PC)    
 -  Índice de liquidez Geral (LG):        LG= (AC+RLP) / (PC+ PNP) 
 -  Grau de Endividamento (GE):       GE=(PC+PNP) / AC 

 
 Onde: 
 AC= Ativo Circulante 

 RLP= Realizável a Longo Prazo 

 PC= Passivo Circulante 

 PNP= Passivo não circulante 

 AT= Ativo Total 
 DA= Despesas Antecipadas 

 
 Os valores mínimos para tais indicadores são os seguintes: 
 LC > 1,00 

 LG >1,00 

 GE ≤ 0,50 

 
 c) Caso a licitante não atinja os índices da cláusula anterior, deverá possuir 
capital mínimo de 10% (dez por cento) do valor cotado. 
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         OBS: A empresa deverá apresentar os índices exigidos, já calculados, 
com base nas formulas apresentadas. 
 

3.1.6 – Regularidade Trabalhista: 
 

a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 

1943, na aplicação da Lei nº 12.440 de 7de julho de 2011; 

 

3.2 - Os documentos poderão ser apresentados em original, por cópia 

autenticada por tabelião ou por funcionário do Município ou publicação em 

órgão de imprensa oficial, sendo que os documentos extraídos de sistemas 

informatizados (Internet) ficam sujeitos à comprovação de sua veracidade pela 

Administração. 

3.2.1 – Caso a autenticação seja feita por servidor do Município, esta deverá ser 

realizada antes da abertura dos envelopes. Não serão autenticados documentos 

após a abertura dos mesmos. 

3.2.2 – Os documentos não extraídos de sistemas informatizados oficiais, e de 

conhecimento público, devem ser impreterivelmente apresentados em via física, 

até as datas estipuladas no decorrer deste Edital. No caso de envio postal 

(correio) os documentos devem chegar na Prefeitura até a data limite estipulada 

neste edital. Não serão considerados aqueles entregues posteriormente.  

3.3 – A empresa que já possui cadastro no Município deverá atualizá-lo, no que 

tange à documentação faltante, até o terceiro dia anterior ao estipulado para o 

recebimento dos envelopes; ou caso algum documento já constante no cadastro 

da empresa esteja com o prazo de validade expirado, o licitante deverá regularizá-

lo junto ao órgão emitente do cadastro do Município, em data anterior à da 

Licitação, ou anexá-lo ao envelope, como complemento ao certificado de cadastro, 

sob pena de inabilitação. 

 

4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1 - Poderão participar deste procedimento as empresas interessadas, cujo 

objeto social seja compatível com o objeto do presente Edital, que comprovem 

possuir os requisitos exigidos para o cadastro e atendam às demais exigências 

deste Edital e seus Anexos. 
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4.2 - Não será admitida neste certame a participação de empresas: 

4.2.1  em recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de falência, sob 

concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

4.2.2  que estejam com o direito de licitar e contratar com o município de Lindolfo 

Collor suspenso ou impedido de licitar e contratar com a União, ou que tenham 

sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

no âmbito Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação; 

4.2.3  que estejam reunidas em consórcio, ainda que controladoras, coligadas ou 

subsidiárias entre si. 

4.2.4 em que empregado do município tenha participação societária e/ou integre 

o quadro profissional, ou já tenha integrado;  

4.2.5 cujo sócio ou integrante do quadro profissional tenha sido demitido do 

município ao longo do último ano, ou por justa causa. 

 

 

5 - DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS 

Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidas 

pela Comissão de Licitação no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em 

02 (dois) envelopes distintos, fechados e identificados, respectivamente como de 

n.º 1 e n.º 2, para o que se sugere a seguinte inscrição:  

 

           AO MUNICÍPIO DE LINDOLFO COLLOR 

 TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2023 

 ENVELOPE N.º 01 – DOCUMENTAÇÃO 

 PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL COMPLETA DA EMPRESA) 
 ----------------------------------------------------------------------- 

AO MUNICÍPIO DE LINDOLFO COLLOR 

 TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2023 

 ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA 

 PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL COMPLETA DA EMPRESA) 
 

 

5.1 - Para a habilitação o licitante deverá apresentar no ENVELOPE n.º 01: 
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a) Certificado de Registro Cadastral atualizado, fornecido pelo Município, que 

substitui os itens 3.1.1, 3.1.2, 3.1.3, 3.1.5 e 3.1.6 deste edital, ou anexar os 

próprios no envelope. 

b) Declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, 

conforme modelo Anexo II deste edital; 

c) Declaração de Idoneidade, conforme modelo Anexo III deste edital; 

d) Declaração de que não possui empregado do Município que tenha 

participação societária e/ou integre o quadro profissional, ou já tenha 

integrado, conforme modelo Anexo IV deste edital; 

e) Declaração de inexistência de fato impeditivo, conforme modelo Anexo V 

deste edital;  

f) Declaração que a empresa não possui em seu quadro de funcionários 

menores de 18 anos (art. 27 inciso V da lei 8.666/93), conforme Anexo I.  

g) Termo de renúncia ao prazo recursal da fase de habilitação, conforme modelo 

Anexo IX deste edital (não é obrigatório); 

h) Procuração ou carta de credenciamento, outorgando com poderes ao 

representante com firma reconhecida em cartório para decidir a respeito dos 

atos constantes da presente licitação, caso se fizer representar; 

i) Declaração de Ciência e Concordância, conforme modelo constante no 

ANEXO X. 

j) Documentos exigidos na Qualificação Técnica (Item 3.1.4) 

k) Recibo do depósito Garantia ou Apólice da carta Fiança. 

5.1.1 Caso os documentos já apresentados para o Cadastro no prazo estipulado 

pelo art. 22, §2º da Lei 8.666/93 estiverem vencidos na data de abertura do 

certame, será permitido juntá-los, atualizados, ao Certificado de Registro 

Cadastral, no envelope nº 01. 

 

 

5.2 - O envelope nº 02 deverá conter: 
 

a) Proposta financeira (datilografada/digitada) contendo a identificação da 

empresa, a descrição do objeto, o número desta licitação (Tomada de Preços nº 

XX/2022), o valor global total, além de outras informações que a licitante julgar 
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necessário, rubricada em todas as páginas e assinada na última, pelo 

representante legal da empresa, conforme modelo Anexo VII deste edital. 

 

Observação: Deverá constar na proposta o preço global, em moeda corrente 

nacional, considerando-se apenas duas casas decimais após a vírgula; o preço 

proposto será considerado completo e deve abranger todos os tributos, impostos, 

taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais, fornecimento de mão de 

obra especializada, leis sociais e trabalhistas, administração, lucros, equipamentos 

e ferramental, transporte de material e pessoal e qualquer despesa acessória e/ou 

necessária não especificada neste edital. 
 

b) Planilha orçamentária, datada e assinada pelo responsável técnico detentor do 

atestado apresentado e o representante legal da empresa, com valor global. 

b.1) Os quantitativos desta planilha devem ser exatamente iguais aos da planilha de 

Preços Oficial Básico que faz parte dos elementos técnicos disponibilizado pelo 

Contratante. 

b.2) Não poderá haver nenhum preço unitário superior ao preço unitário 

correspondente da planilha de Preço Oficial Básico que faz parte dos elementos 

técnicos disponibilizados pelo Contratante. 
 

c) Declaração de que o prazo de validade da proposta não deve ser inferior a 60 

(sessenta) dias. 

 

5.2.1 - Não serão aceitas propostas financeiras que ultrapassem o valor global 

estimado para o presente certame, ou seja, o valor total de R$ 277.831,06 

(duzentos e setenta e sete mil, oitocentos e trinta e um reais e seis 

centavos). 
 

5.3 - Compete à LICITANTE fazer um minucioso exame do Edital e das condições 

de prestação dos serviços, podendo apresentar, por escrito, à CPL, todas as 

divergências, impugnações, dúvidas ou erros porventura encontrados, para a 

devida correção ou esclarecimento até 05 (cinco) dias úteis antes da data da 

apresentação dos envelopes; 

5.4 - Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar 

direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a 

proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 

 

 

6 - DO JULGAMENTO 



 
MUNICIPIO DE LINDOLFO COLLOR 

Estado do Rio Grande do Sul 
 

9 

 

 

6.1 – Esta licitação é do tipo menor preço global e o julgamento será realizado 

pela Comissão Julgadora. 

6.2 - A classificação se dará pela ordem crescente das propostas, a partir da mais 
vantajosa, sendo declarada vencedora aquela que atender as especificações e 
apresentar a proposta de menor valor global. 
 

6.3 – Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após observado o 

disposto no § 2º do art. 3º da Lei 8.666/93, com a realização de sorteio, em ato 

público, com a convocação prévia de todos os licitantes; 

6.4 - Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em 

desconformidade com este edital, bem como com preços superestimados ou 

inexequíveis. 

 

7 - CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE E DA PARTICIPAÇÃO DE 

MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
 

7.1 - As microempresas e/ou empresa de pequeno porte que quiserem usufruir os 

benefícios concedidos pela LC 123/2006 deverão declarar a sua condição de ME 

ou EPP. Caso não o faça no momento da solicitação, será tratada sem os 

privilégios da citada LC.   
 

7.2 - No caso de microempresa e/ou empresa de pequeno porte que, nos termos 

da LC 123/2006, possuir alguma restrição na documentação referente à 

regularidade fiscal, esta deverá ser mencionada, como ressalva, na supracitada 

declaração. 
 

7.3 - Será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, §2º, da Lei 

Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, 

preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno 

porte que atenderem ao item 3.1.3, “e”, deste edital. 
 

7.4 - Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, sejam 

superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.  

 

7.5 - Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte 

forma: 
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7.5.1 - A microempresa ou a empresa de pequeno porte detentora da proposta de 

menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) dias, nova 

proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que 

será declarada vencedora do certame. 
 

7.5.2 - Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, 

convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à 

de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 

microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que 

se enquadrarem na hipótese do item 7.4 deste edital, a apresentação de nova 

proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.  
 

7.5.3 - Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte satisfizer as 

exigências do item 7.1, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da 

proposta originariamente de menor valor. 

 

8 - DOS RECURSOS 

8.1 - Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas 

previstas no art. 109 da Lei 8.666/93. 

 

9 - DOS PRAZOS 

9.1 - Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 3 (três) 

dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93. 

9.2 – O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo 

mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do 

prazo constante no item 9.1. 

9.3 - As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de 

abertura das propostas. 

9.3.1 - Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para 

contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.  

9.3.2 – Se dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração 

convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 

primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto 

neste edital, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de 
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multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato e mais 

a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar 

com a administração por prazo de 02 (dois) anos. 

9.4 – O prazo de vigência dar-se-á em conformidade com o disposto no item 2 

deste Edital, e seus subitens; 

9.4.1 - O prazo máximo para início da prestação dos serviços é de 24 (vinte e 

quatro) horas, contados a partir da ordem de início expedida pelo Município. 

9.5 - Os prazos para entrega de trabalhos serão controlados e definidos pela 

FISCALIZAÇÃO, analisando caso a caso, de acordo com o nível de complexidade 

e as condições determinantes das tarefas; 

9.5.1 - O não atendimento dos prazos individuais, seja por produtividade abaixo da 

expectativa da mão de obra, seja por serviço não realizado a contento, ensejará 

nas penalidades previstas, inclusive multas; 

9.6 – Em até 5 (cinco) dias úteis da assinatura do contrato, a contratada deverá 

apresentar à contratante Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou 

Registro de Responsabilidade Técnica – RRT referente ao contrato firmado, sendo 

esta a principal; 

 

10 - DAS PENALIDADES  

10.1 – O atraso injustificado na execução do contrato, inexecução total ou parcial 
da obra, sujeitará o CONTRATADO à multa de mora, no percentual de 10% (DEZ 
POR CENTO) do valor total contratado. 
§1º – A multa a que alude este artigo não impede que o CONTRATANTE rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores.; 
I- A multa, aplicada será descontada da garantia do respectivo contrato; 
II-Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o 
caso, cobrada judicialmente; 
§2º – Em caso de inexecução contratual prevista no art.78 da Lei 8.666/93, por 
culpa da CONTRATADA, fica estabelecido a multa de 2% sobre o valor do objeto 
contratado, atualizado monteriamente pelos índices oficiais. 
§3º – A culpa é presumida nas hipóteses descritas nos incisos I a IX do art.78 da 
Lei 8.666/93. 
 

11 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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11.1 – Os pagamentos serão efetuados em duas parcelas: 1ª parcela após 30 

dias do início da obra com percentual de 50,22% do valor contratado; e 2ª 

parcela após 60 dias do início da obra com o percentual de 49,78% do total 

contratado; e com a apresentação da nota fiscal emitida pela contratada, 

depois de verificada a conformidade dos serviços com a descrição editalícia, 

em até 30 (trinta) dias após a protocolização da nota fiscal no setor 

financeiro. 

11.1.1 – Para os contratos de repasse o pagamento será efetuado conforme 

exigências e a liberação por parte do responsável pelo repasse. 
 

11.2 – A nota fiscal só deverá ser emitida após a vistoria, medição e liberação dos 

projetos por parte do fiscal do município e quando houver a exigência de 

alterações por parte do fiscal das agências de fomento. 
 

11.3 – A nota fiscal emitida pelo licitante vencedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, o número do contrato firmado com o Município.  

 

11.4 - Não será permitida, em hipótese alguma, antecipação de valores. 

 

11.5 – A Nota fiscal deverá estar destacada com os valores relativos ao IR, 

INSS(nos termos da Lei previdenciária) e ao ISS, caso ocorra o fato gerador 

destes ou outros impostos, sob pena de retenção dos valores no ato do 

pagamento. 

 

11.6 – É condição para os pagamentos a apresentação mensal da Guia da 

Previdência social (GPS), Guia de recolhimento do FGTS e informações a 

Previdência Social (GFIP) e a relação de Empregados (RE), do mês anterior à 

nota fiscal apresentada. 

 

11.7 – O último pagamento somente se dará com a apresentação de prova de 

quitação total das obrigações previdenciárias devidas pela obra (CND relativa à 

obra). 

 

11.8 – O licitante vencedor deverá efetuar a matrícula da obra junto ao INSS, cujo 

comprovante deverá ser apresentado por ocasião do pagamento da primeira 

parcela, devendo a esta ser juntado a ART ou RRT de execução da obra, 

devidamente quitada. 
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12 - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE 

12.1 – Para o caso prorrogação de prazo, nos moldes previstos no item 2 deste 

Edital e seus subitens, será concedido reajuste ao preço proposto através do 

IPCA. 

 

13 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 - As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à 

conta da seguinte dotação orçamentária: 

12 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 
01 – COORDENADORIAS 
24424 – MATERIAL PARA MANUTENCAO DE BENS IMOVEIS / INSTALAÇÕES 
 
12 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 
01 – COORDENADORIAS 
24599 – DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA 
 

 

16 – OBRIGAÇÕES 

16.1 – Sempre que solicitado, fornecer à fiscalização, amostras dos materiais a 

serem utilizados, que deverão ser de primeira qualidade, para a devida aprovação. 

16.2 – É de exclusiva competência do Município através dos seus técnicos, julgar 

e classificar a similaridade dos materiais. 

16.3 – Os materiais em desacordo podem ser impugnados pela fiscalização, 

cabendo, neste caso, à contratada, sua remoção do canteiro de obras no prazo 

máximo de 24(vinte e quatro) horas.  

 

17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 – Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer 

das disposições do presente Edital; 

17.2 – Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação da 

documentação e propostas ou quaisquer outros documentos, exceto nos casos já 

estabelecidos neste Edital; 



 
MUNICIPIO DE LINDOLFO COLLOR 

Estado do Rio Grande do Sul 
 

14 

 

17.3 – Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições 

das propostas ou quaisquer outros documentos, exceto as já estabelecidas neste 

Edital; 

17.4 – Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar 

reclamações ou recursos, assinar atas e os contratos, os licitantes ou seus 

representantes credenciados e os membros da Comissão Julgadora; 

Observação: Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre 

matéria objeto de recurso próprio, como por exemplo, sobre os documentos de 

habilitação e proposta financeira (art. 109, inciso I, a e b da Lei nº 8.666/93); 

17.5 – Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à documentação, não 

serão admitidos à licitação os participantes retardatários; 

17.6 – Do contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação constarão 

as cláusulas necessárias previstas no art. 55 e a possibilidade de rescisão do 

contrato, na forma determinada nos artigos 77 a 79 da Lei 8.666/93. 

17.7 – Fica assegurado à Administração, o direito de, a qualquer tempo, antes da 
assinatura do Contrato, revogar o presente Edital por interesse público, decorrente 
de ato superveniente devidamente comprovado, sem que assista às licitantes 
direito à indenização. 
17.8 - A Administração reserva-se o direito de diminuir ou acrescer as quantidades 
em até 25%, conforme faculta o artigo 65, inciso II, parágrafo 1º da Lei Federal 
8.666/93 e suas alterações. 
17.9 – Os casos omissos serão interpretados pela Comissão de Licitações de 
acordo com a legislação vigente. 
 
18 – DA GARANTIA 

18.1 – DA GARANTIA DE MANUTENÇÃO DA PROPOSTA 

a) Como Garantia de Manutenção da Proposta, a licitante deverá oferecer caução 

em moeda corrente nacional, depositada na conta corrente da Prefeitura 

Municipal de Lindolfo Collor, onde a mesma fornecerá os dados bancários 

através de solicitação na Secretaria da Fazenda e que corresponderá no 

percentual de 0,5% (meio por cento) do valor referencial descrito no item 5.2.1, 

ou na forma da Lei 8.666/93. O referido documento deverá ser apresentado até 

o último dia previsto para visita técnica, na Secretaria Municipal da Fazenda, 

para o qual será fornecido o comprovante de recolhimento de garantia assinado 

pela Secretária da Fazenda, esse documento deverá constar também dentro do 

envelope de habilitação de documentos, envelope um. 

b) A Garantia de Manutenção da Proposta deverá ter prazo de validade de 60 

(sessenta) dias, contados da data de abertura do presente certame, devendo 

ser prorrogada no caso do Município solicitar e a licitante anuir. 
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c) A recusa na prorrogação da Garantia de Manutenção da Proposta implica na 

desistência de continuar no processo licitatório. 

d) A Garantia de Manutenção da Proposta oferecida pela licitante adjudicada será 

liberada / devolvida após a assinatura do Contrato. 

e) As Garantias de Manutenção de Proposta oferecidas pelos proponentes 

classificados em segundo e terceiro lugar serão liberadas / devolvidas a partir 

do segundo mês contado da data de assinatura do Contrato pela licitante 

adjudicada, mediante solicitação formal à Diretoria de Compras e Licitações. 

f) As Garantias de Manutenção de Proposta oferecidas pelas licitantes inabilitadas 

ou desclassificadas serão liberadas / devolvidas a partir do décimo quinto dia 

útil contados da decisão que não caiba mais recurso, mediante solicitação 

formal. 

 

19 – DO FORO 

19.1 Fica eleito o foro da Justiça de Ivoti-RS como competente para solucionar os 

litígios decorrentes deste Edital, ficando excluído qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

20 - CONSTITUEM ANEXOS DESTE EDITAL: 

ANEXO I – Modelo de declaração de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII da 

CF. 

ANEXO II – Modelo de declaração de que atende aos requisitos para habilitação. 

ANEXO III – Modelo de declaração de idoneidade. 

ANEXO IV – Modelo de declaração de que não possui em seu quadro societário 

servidor público. 

ANEXO V – Modelo de declaração assegurando a inexistência de fatos 

supervenientes impeditivos à habilitação. 

ANEXO VI – Modelo de declaração de enquadramento da empresa como 

microempresa ou empresa de pequeno porte (se for o caso). 

ANEXO VII – Descrição do objeto/Modelo de Proposta. 

ANEXO VIII – Minuta do contrato. 

ANEXO IX – Modelo de Termo de Renúncia ao Prazo Recursal da Fase de 

Habilitação (Não Obrigatório). 

ANEXO X – Modelo de declaração de Ciência e Concordância. 

ANEXO XI – Declaração de visita técnica 

ANEXO XII - Memorial Descritivo, planilha de custos, cronograma físico-financeiro 

e peças gráficas. 

 



 
MUNICIPIO DE LINDOLFO COLLOR 

Estado do Rio Grande do Sul 
 

16 

 

Informações serão prestadas aos interessados no horário das 8h às 12h(segundas 

a sextas), a das 13h às 18h(segundas a quintas), na Prefeitura Municipal no Setor 

de Licitações, sito na Avenida Capivara nº 1314 Centro, Lindolfo Collor/RS, ou 

pelo fone/fax 51 3552 1444, ou pelo e-mail licitacoes@lindolfocollor.rs.gov.br. 

 

 

     Lindolfo Collor, 16 de Janeiro de 2023. 
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ANEXO I 

MODELO DE DECLARAÇÃO ART. 7º CF 

TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2023 

 

 

À Prefeitura Municipal de Lindolfo Collor 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento 

licitatório sob a modalidade de Tomada de Preços nº 01/2020, em cumprimento ao 

inciso XXXIII, do artigo 7º. da Constituição Federal combinado ao inciso V do 

artigo 27 da Lei 8.666/93, que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de 

menores de 16  (dezesseis) anos em qualquer trabalho. 

 

( ) salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

_______________, em ___ de __________________de 2023. 

 

Razão Social: ______________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

____________________________ 

Nome do dirigente da empresa 

Assinatura do dirigente da empresa 

 

 

 

 

 

 



 
MUNICIPIO DE LINDOLFO COLLOR 

Estado do Rio Grande do Sul 
 

18 

 

ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE A TODOS OS REQUISITOS 

PARA HABILITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2023 

 

 

 

À Prefeitura Municipal de Lindolfo Collor 

 

 

A empresa ............................., CNPJ nº ................................, através de seu 

Diretor ou Responsável Legal, Sr. ............................................, declara para os 

devidos fins, que atende a todos os requisitos para habilitação na Tomada de 

Preços nº 01/2020. 

 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

 

________________, em ______ de __________________ de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

__________________________________________ 

Nome do dirigente da empresa 

Assinatura do dirigente da empresa 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2023 

 

 

 

À Prefeitura Municipal de Lindolfo Collor 

 

 

 (Razão Social da Licitante) ....................................................................................., 

através de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, que 

não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública 

e que se submete às condições do Edital em todas as fases da licitação. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

 

________________, em ______ de __________________ de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

__________________________________________ 

Nome do dirigente da empresa 

Assinatura do dirigente da empresa 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DA EMPRESA QUE NÃO POSSUI EM SEU 

QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR PÚBLICO 

TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2023 

 

 

 

À Prefeitura Municipal de Lindolfo Collor 

 

 

 

A empresa _____________________, CNPJ Nº ___________, sediada à 

________________, Cidade de ___________, Estado de __________, 

interessada em participar da Tomada de Preços nº XX/2022, ATESTA para os 

devidos fins que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou 

empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia mista. 

Por ser expressão da verdade. 

 

 

________________, em ______ de __________________ de 2023. 

 

 

 

 

 

 

__________________________________________ 

Nome do dirigente da empresa 

Assinatura do dirigente da empresa 
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ANEXO V 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 

IMPEDITIVO 

TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2023 

 

 

 

À Prefeitura Municipal de Lindolfo Collor 

 

 

Eu, ____(nome completo), representante legal da empresa _____(razão social da 

proponente), interessada em participar da Tomada de Preços nº 01/2020, 

promovido pela Prefeitura Municipal de Lindolfo Collor/RS, declaro sob as penas 

das Leis Federais nºs 10.510/02 e 8.666/93 e suas alterações posteriores, que, 

em relação à empresa acima mencionada, inexiste fato impeditivo para licitar e/ou 

contratar com a Administração Pública Direta, Indireta ou Autárquica. Declaro, 

ainda, que a empresa está apresentando, na íntegra e sem nenhum defeito, no 

Envelope “1”, toda a documentação necessária à habilitação, exigida no Edital. 

 

 

________________, em ______ de __________________ de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

__________________________________________ 

Nome do dirigente da empresa 

Assinatura do dirigente da empresa 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DA EMPRESA COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2023 

(se for o caso) 

 

 

À Prefeitura Municipal de Lindolfo Collor 

 

 

Eu, _______________________, (nome completo do Representante Legal da 

empresa licitante) e ____________________________CRC n° 

___________________, (nome completo do Contador da empresa licitante e nº 

registro entidade de classe) para fins de participação da Tomada de Preços n.º 

01/2020, da Prefeitura Municipal de Lindolfo Collor, RS, declaramos, sob as penas 

da Lei, que a empresa ___________________________________ (nome da 

pessoa jurídica) cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º (terceiro) da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e está apta a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei. 

Declaramos, ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos 

incisos do § 4° do artigo 3º da Lei Complementar n° 123/2006. 

 

 

_____________,___, ___ de ______________________ de 2023. 

 

 

_____________________________________________________ 

(empresa proponente) 

_____________________________________________________ 

C.N.P.J. 

 

______________________________ _______________________________ 

(assinatura e carimbo do representante legal) (assinatura e carimbo do Contador) 

Obs.: Esta declaração deverá ser entregue para fins de credenciamento e 

somente para empresas nesta condição, dispensada para as demais. 
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ANEXO VII 

DESCRIÇÃO DO OBJETO/MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA 

TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2023 
 

 

 

 

À Prefeitura Municipal de Lindolfo Collor 

        Fornecedor: 

        CNPJ:                   

        Endereço: 

        Cidade:                                    Estado: 

 

Lote único Objeto Valor 

 contratação de empresa especializada para 

reforma e execução de PPCI do Ginásio de 

Esportes Helbert Oscar Enzweiler em Lindolfo 

Collor 

 

 

Valor total: R$ 

 

Planilha orçamentária com valores discriminados deverá ser entregue 

conjuntamente a este documento.  

 

 

Data: ___/_____/______ 

 

 

 

Assinatura do responsável legal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
MUNICIPIO DE LINDOLFO COLLOR 

Estado do Rio Grande do Sul 
 

24 

 

 

 

ANEXO VIII 

MINUTA DE CONTRATO - CONTRATO Nº XX/2023 

TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2023 

 

Contrato de execução de obra – praça no bairro Feldmann, que entre si fazem o 

MUNICÍPIO DE LINDOLFO COLLOR/RS, pessoa jurídica de direito público 

interno, estabelecida na Av. Capivara, nº 1314, na cidade de Lindolfo Collor/RS, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº 94.707.486/0001-46, representada pelo Prefeito 

Municipal, Sr. Gaspar Behne, ora denominado simplesmente CONTRATANTE e, 

por outro lado a empresa ___________________________, pessoa jurídica de 

direito privado, com sede na cidade de ________________, na Av./Rua 

______________, Bairro__________, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

_______________, Inscrição Estadual nº __________________, e de ora em 

diante denominada CONTRATADA,  neste ato representada por seu sócio-

gerente, Sr.(a) ___________________, firmam o presente contrato mediante as 

seguintes cláusulas e condições e atende as exigências da Lei nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - contratação de empresa especializada para reforma e 

execução de PPCI do Ginásio de Esportes Helbert Oscar Enzweiler em Lindolfo 

Collor. 

Parágrafo único: Todas as descrições acima estão em conformidade com as 

disposições mais detalhadas do Anexo VII (objeto licitado). A execução deverá ser 

realizada conforme os projetos, cronograma e memorial descritivo, anexos a este 

edital. A execução deverá ser realizada conforme previsto no Edital de Tomada de 

Preços nº XX/2023, e seus anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - A CONTRATANTE pagará o valor total de R$ .... pela 

empreitada global. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Os pagamentos serão efetuados em duas parcelas: 

1ª parcela após 30 dias do início da obra com percentual de 50,22% do valor 

contratado; e 2ª parcela após 60 dias do início da obra com o percentual de 

49,78% do total contratado e com a apresentação da nota fiscal emitida pela 

contratada, depois de verificada a conformidade dos serviços com a 

descrição editalícia, em até 30 (trinta) dias após a protocolização da nota 

fiscal no setor financeiro. 



 
MUNICIPIO DE LINDOLFO COLLOR 

Estado do Rio Grande do Sul 
 

25 

 

 

– A nota fiscal só deverá ser emitida após a vistoria, medição e liberação da obra 

por parte do fiscal da obra. 

– A nota fiscal emitida pelo licitante vencedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, o número do contrato firmado com esta Prefeitura e demais 

exigências do órgão repassador dos recursos. 

§1º - Por ocasião do pagamento deverá ser feita a retenção do INSS prevista na 

Instrução Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, a qual deverá ser 

de 11% sobre a base de cálculo da mão-de-obra. 

§2º - A nota fiscal emitida pelo licitante vencedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, o número do contrato firmado com esta Prefeitura. 

§3º - Será exigida, juntamente com a nota fiscal, a apresentação da guia de 

recolhimento da Contribuição Social dos funcionários da empresa (GFIP) do 

período a ser pago. 

 

CLÁUSULA QUARTA - O prazo de vigência deste contrato é de 60 (sessenta) 

dias, contado da data de Ordem de Início, com eficácia após a publicação do seu 

extrato no veículo oficial desta prefeitura, podendo ser prorrogado caso haja 

interesse/necessidade da Administração Municipal e conforme a LC 8.666/93. 

a) – A ordem de início será fornecida pela Prefeitura após a autorização do órgão 

repassador de recurso. 

b) - No caso de prorrogação contratual, será concedido reajuste ao preço 

proposto, tendo como indexador o IPCA, ou outro índice que vier a substituí-lo, no 

caso de extinção deste. 

 

CLÁUSULA QUINTA - O presente contrato somente poderá ser rescindido nas 

hipóteses previstas e na forma determinada nos artigos 77 a 79 da Lei nº8.666/93, 

regulamentada por alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA SEXTA - A despesa decorrente deste contrato será contabilizada nas 

seguintes dotações orçamentárias: 

 

12 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 
01 – COORDENADORIAS 
24424 – MATERIAL PARA MANUTENCAO DE BENS IMOVEIS / INSTALAÇÕES 
 
12 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 
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01 – COORDENADORIAS 
24599 – DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - Será aplicado multa de 0,5% (meio por cento) por dia de 

atraso, limitado esta a 10 (dez) dias, após o qual será considerado inexecução 

contratual; multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, 

cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de 

contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano; multa de 10% (dez por 

cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de 

suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração 

pelo prazo de 02 (dois) anos. 

Observação: as multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do prazo 

individual previsto para a realização da tarefa. 

 

Parágrafo Único – Pela inexecução total ou parcial do contrato o CONTRATANTE, 

poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com o CONTRATANTE, pelo prazo de um ano; 

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o CONTRATANTE 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida quando a CONTRATADA ressarcir a 

CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada. 

 

CLÁUSULA OITAVA - Todas as despesas referentes a legislação social e 

trabalhista, tais como indenizações, férias, seguros de acidentes de trabalho, 

enfermidades, repouso semanal, FGTS, remuneração e contribuições da 

Previdência Social e outras, correrão exclusivamente, por conta da 

CONTRATADA. 

 

Parágrafo Único – A qualquer momento poderá ser solicitado à CONTRATADA 

comprovar para a CONTRATANTE que cumpriu e quitou todos os encargos 

assumidos e decorrentes do presente contrato, especialmente no que se refere 

aos encargos previdenciários. 
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CLÁUSULA NONA - A CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato, 

independentemente de qualquer indenização ou notificação judicial ou extra-

judicial se a CONTRATADA: 

a) Falir, entrar em concordata ou se dissolver; 

b) Não cumprir qualquer das obrigações estipuladas; 

c) Transferir o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem a prévia autorização 

da CONTRATANTE; 

d) Descumprimento de qualquer cláusula contratual; 

e) Em acordo mútuo entre CONTRATANTE e CONTRATADA. 

Parágrafo Único - No caso de rescisão por um dos motivos prescritos nesta 

cláusula, a CONTRATADA receberá apenas os valores correspondentes ao que 

executou. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - A CONTRATADA deverá submeter-se à fiscalização do 

serviço, que será realizada pelo Sr XXXXXXXXXXXXX, atuando como fiscal deste 

contrato. 
 

Parágrafo Único – A CONTRATADA deverá permitir o livre acesso dos servidores 

dos órgãos ou entidades públicas concedentes ou contratantes, bem como dos 

órgãos de controle externo e interno, aos seus documentos e registros contábeis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - As dúvidas resultantes da interpretação do 

presente Contrato serão discriminadas em juízo, ficando eleito o Foro da Comarca 

de Ivoti/RS. 

E, por estarem justas e contratadas as partes assinam o presente instrumento, em 

03(três) vias de igual forma e teor. 

Lindolfo Collor, ____ de                    de 2023. 

 

 

Cleice Wiedthauger                                                               Gaspar Behne 

OAB/RS 110.697                                                                 Prefeito Municipal 

Assessora Jurídica do Município                                          Contratante 

                                                                                                     

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx    xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

           Fiscal do Contrato     xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

                  Contratada 
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ANEXO IX 

TERMO DE RENÚNCIA AO PRAZO RECURSAL DA FASE DE HABILITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2023 

 

 (Não é obrigatório) 

 

  

  

  

A empresa _______________________, participante da licitação de Tomada de 

Preços nº XX/2022, por seu representante legal, designado para este fim, declara, 

na forma e sob as penalidades da Lei Federal nº 8.666/93, obrigando a empresa 

que respectivamente representa, que não pretende recorrer da decisão da 

Comissão Permanente de Licitações (inciso III do art. 43 da Lei Federal nº 

8.666/93), RENUNCIANDO assim, expressamente, ao direito de recurso e ao 

prazo respectivo, e concordando, em consequência, com o curso do processo 

licitatório.  

  

  

  

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

 

________________, em ______ de __________________ de 2023. 

 

 

 

 

__________________________________________ 

Nome do dirigente da empresa 

Assinatura do dirigente da empresa 
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ANEXO X 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA  

TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2023 

 

A Empresa ________________ DECLARA ter analisado as peças técnicas 

e demais documentos deste edital e estar ciente de que o contrato a ser firmado 

com o Município será do tipo Empreitada Global, devendo a mesma arcar com 

todas as despesas inerentes a plena execução das obras, dando ênfase, além do 

já mencionado no corpo deste edital, aqueles referentes a máquinas e 

equipamentos, recursos humanos, materiais, bem como a logística empregada. 

Como exemplo de logística da obra: administração de obra, barracões, 

transportes e suas distancias, seja de material, equipamento ou pessoal, dentre 

outros. 

Quando ocorrerem divergências de informações entre peças técnicas será 

considerado aquela que melhor qualificar a obra. Deve-se, no entanto, comunicar 

o fiscal do contrato previamente, mediante documento formal. 

A Empresa ________________ DECLARA ainda que todas as dúvidas 

foram sanadas na visita técnica da obra realizada pela mesma no local de 

execução das obras, conforme Atestado de Visita Técnica. 

Sem mais para o momento, manifesto votos de estima e apreço. 

 

Lindolfo Collor, xx de xxxxxx de 2023. 

 

 

 

______________________  

Empresa 

 

 

__________________________________________ 

Nome do dirigente da empresa 

Assinatura do dirigente da empresa 
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ANEXO XI 

 

MODELO DECLARAÇÃO VISITA TÉCNICA  

   

EDITAL Nº  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  

PREFEITURA DE LINDOLFO COLLOR  

  

  

  

Declaro  para  os  devidos  fins  e  a  quem  possa  

interessar  que  foi  realizada visita  ao  local  onde  deve  ser  

executada  a  obra  e  temos  ciência  das  condições físicas do local.   

  

  

                          Local e data.  

                                                       

   

  

  

             

     _______________________________________  

             Assinatura do Representante Legal da Empresa  

  

  

  

  

  

  

                                                     

_______________________________________  

                    Assinatura do Responsável Técnico  

  
 

 
 






















